
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGÉLICA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Núcleo de Licitações 

Ref.: Inexigibilidade no 004/2025 - Processo 

Administrativo n° 003/2025 CONTRATO N°. 

020/2025, CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANGÉLICAJMS E VIRTU SOLUCÕES EM 

GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

O MUNICÍPIO DE ANGÉLICA - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

13 de Maio, n°676, Centro Cívico, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. sob o N°03.747.649/0001-69, , 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Edison Cassuci Ferreira, portador da Matrícula 

Funcional n° 3207, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro, a empresa Virtu Soluções 

em Gestão Pública Ltda, sito à Rua/Av. Dr. Luiz Felipe Camara, n° 55, Sala 1004, Bairro Lagoa 

Nova, na cidade de Natal — RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.551.729/0001-50, neste ato 

representada pelo Sr(a). Lavinia Sousa Gordinho, (sócia/administradora) ora denominada 

CONTRATADO, por força do presente instrumento e em confoimidade com os ternos da 

Inexigibilidade n.004/2025, seus Anexos, e com o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021 e demais legislação aplicável, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE 03 VAGAS NO CURSO NA 

MODALTDADE ONLINE INTITULADO "INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ELABORAÇÃO 

DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD), ESTUDOS TÉCNICOS 

PRELIMINARES (ETP), MATRIZ DE RISCOS E DO TERMO DE REFERÊNCIA (TR) NAS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS", A SER REALT7ADO NO PERÍODO DE 07 A 11 DE ABRIL DE 

2025, COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS, DISTRIBUÍDAS EM TRÊS DIAS 

CONSECUTIVOS, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
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E LICITAÇÃO, nas condições estabelecidas neste contrato, bem como no Termo de Referência e 

estudo técnico preliminar. 

1.2. Objeto da contratação: 

,,~,~~ ga:~~,~.~~í'K~tr~v W.. ,.`~ ,'S.,. .. . ~..~.r.~?!~.~~~ `•`~ . ,~, . ~ 11\1T. TU_I'AL 

01 

Contratação de 03 vagas no curso na 
modalidade online intitulado "Inteligência 
Artificial na elaboração do Documento de 
Formalização da Demanda (DFD), Estudos 
Técnicos Preliminares (ETP), Matriz de 
Riscos e do Termo de Referência (TR) nas 
contratações públicas", a ser realizado no 
período de 07 a 11 de abril de 2025, com 
carga horária de 20 horas, distribuídas em 
três dias consecutivos. 

UN 01 5% R$ 1.970 RS 5.614,50 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VCI e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA —PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.614,50 (cinco mil, seiscentos e quatorze reais e 

cinquenta centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Fica afastada qualquer hipótese de reajuste do valor estabelecido na Cláusula Segunda deste 

Contrato, exceto nas situações previsto no art. 124 da Lei Federal N°. 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

foiuia e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Angélica/MS para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento dc obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, $2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dc seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, dc dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos ternos do artigo 48, paráerafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema dc Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRP; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos sen7ços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

913. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

1 1.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.13. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. 

solicitado; 

11.1.2.2. 

11.1.2.3. 

11.1.2.4. 

11.1.2.5. 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra, quando solicitado; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

1 1.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

1 1.1.5. fraudar a licitação 

1 1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
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1 1.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

112.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

1.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

1 1.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

1 1.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial. 

1 1.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11 .1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

1.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.12 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar c contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

.1 1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo dc 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dc declaração dc 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O terno de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.1.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.° 14.133. de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n ° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VI I1) 

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta das 

dotações abaixo discriminadas e para o exercício futuro correrão por conta das dotações que as 

substituirem: 

Órgão: 02— Prefeitura Municipal de Angélica 

Unidade: 018- Secretaria Municipal de Planejamento e Licitações 

Projeto/ Atividade: 2134— Manut. e Operac. da Sec. Munic. de Planejamento e Licitações 

Elemento: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — N 

Fonte: 1.500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art.92,1H)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078, dc 1990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

I5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de terno aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGÉLICA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Núcleo de Licitações 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- PUBLICAÇÃO 

16.1. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser 

divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da 

Lei n° 14.133, de 2021.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, 1°) 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca dc Angélica, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE CONTRATO, em 02 

(duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Angélica, 28 de março de 2025. 
Oocumento asdnado digitalmente 

g OV tAVINIA SOUSA GORDINHO br  Data: 20¡03¡202507.2:420300 
Vrr itiq ue ern https 1!vaüdar ld,gov.br 

Edison Cassuci Ferreira Lavinia Souza Gordinho 
Prefeito Municipal Representante da Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1-

7-
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TCERO 
em ação, mais cidadania 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Av Presidente Dutra, 4229, - Bairro Olaria, Porto Velho/RO, CEP 76801-327 

Telefone: (69) 3609-6201 

CONTRATO Nº 73/2024/TCE-RO 

Processo n2 006679/2024 

Termo de Contrato que entre si celebram o Estado de Rondônia, através do Tribunal de Contas do Estado 

de Rondônia, e a pessoa jurídica VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita sob o CNPJ 

n° 52.551.729/0001-50, abaixo qualificada, tendo em vista o que consta no Processo SEI n. 006679/2024 

e em observância às disposições da Lei n. 14.133, de 1 9 de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

OBJETO: 

Contratação de notório especialista para ministrar curso denominado "Contratação direta: 

Dispensa e inexigibilidade de licitação de acordo com a Lei n. 14.133/2021", a ser realizada 

no período de 4 a 8 de novembro de 2024. 

VALOR: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato. 

ORIGEM: Aviso Administrativo de Contratação Direta por Inexigibilidade n. 23/2024/TCE-RO 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔJVIAscrito no CNPJ sob o n. 
04.801.221/0001-10, com sede na Av. Presidente Dutra, n. 4.229, Porto Velho/RO, CEP.: 76801-327, 

neste ato representado pelo Secretário-Geral de Administração, o senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA 

SILVA, de acordo com delegação de competência prevista na Portaria n. Portaria n. 11, de 02 de 

setembro de 2022, publicada no DOE TCE-RO n. 2.670, ano XII, de 06.09.2022. 

CONTRATADA: VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA inscrita no CNPJ sob o n. 
52.551.729/0001-50, com sede na Rua Doutor Luiz Felipe Câmara, n. 55, bairro Lagoa Nova, sala 602, 

Ed. Themis Tower, Natal/RN, CEP: 59.064-200, neste ato representada por LAVINIA SOUSA 

GORDINI-1O, sócia administradora, conforme atos constitutivos da empresa. 

1. ÇLÃUSULA PRIMEIRA --OBJETO (ART.92, 1, 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento consiste na contratação de notório especialista para 

ministrar curso denominado "Contratação direta: Dispensa e inexigibilidade de licitação de acordo com a 

Lei n. 14.133/2021", a ser realizada no período de 4 a 8 de novembro de 2024: 

Item Data Atividade Descrição Unidade 
Quantidade 

de Horas 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

Total 
R$ 

56.000,00 
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1 

04.11.2024 

Novidades da Lei nº 
14.133/2021 que 
impactam a Dispensa 
e Inexigibilidade de 
Licitação. 
Contratação direta: a 
lógica da dispensa e 
inexigibilidade de 
Licitação. 

Aula 
expositiva 

HORA 20h 
R$ 

2,800,00 
R$ 

56.000,00 

05.11.2024 
Dispensa de 
licitação, 

Aula 
expositiva e 
montagem 
de modelo 
de instrução 
processual 

06.11.2024 
Dispensa de 
licitação, 

Aula 
expositiva e 
montagem 
de modelo 
de instrução 
processual 

07.11.2024 
Inexigibilidade de 
licitação, 

Aula 
expositiva e 
montagem 
de modelo 
de instrução 
processual 

08.10.2024 procedimento de 
contratação direta. 

Aula 
expositiva e 
montagem 
de checklist 

Total R$ 
56.000,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I - O Termo de Referência; 

II - O Edital da Licitação; 

Ill - A Proposta da CONTRATADA; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA-- VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2.2. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 

3. 
VII E XVIII) . 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

CLAUSULA'TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, 
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Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO'— 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULAQUINTA—PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6 CLAUSULA SEXTA— PAGAMENTO'(ART. 92, V E VI) 

6.1. O prazo para pagamento inicia-se da habilitação para recebimento, feita pelo 

CONTRATADO, com a entrega da nota fiscal ou nota fiscal-fatura na sede do CONTRATANTE, 

acompanhada de toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA mantém- se 

regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

6.2. Aplica-se ao pagamento a resolução específica relativa à Ordem Cronológica de 

Pagamentos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

6.3. No caso de contratações diretas por dispensa de licitação fundadas nos incisos I ou II do 

art 75 da Lei 14.133/21 (dispensa de pequeno valor) o pagamento poderá ser realizado por meio de 

cartão de pagamento, com a divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

6.4. Nos casos de existência de qualquer débito perante o CONTRATANTE, este poderá sustar o 

pagamento ou descontá-lo em qualquer fatura, no todo ou em parte, para a retenção cautelar de valores 

devidos a titulo de multa por atrasos injustificados na execução contratual, sem prejuízo da aplicação da 

resolução específica referente à apuração de infrações e aplicação de penalidades decorrentes de 

condutas cometidas por licitantes ou fornecedores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

durante os processos de aquisição de bens e contratação de serviços e obras. 

6.5. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a 

data referenciada no subitem 6.1. e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será 

calculada automaticamente, com a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM = Encargos moratários 

N = Número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento 

VP = valor da parcela paga 

=Índice de compensação financeira = 

0,000328767 
Assim apurado: I = (TX)/365; 1= 

{(12/100)/365} I = 0,000328767 TX = 

Percentual da taxa anual 

= 12% 

6.6. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

6.7. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- 
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se definidos Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA— REAJUSTE (ART. 92 V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em 09.10.2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento da CONTRATADA devidamente 
assinado pelo seu responsável, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.2.1. O pedido de reajuste do contrato deverá ser instruído com planilha de custos 
demonstrando a equação inicial do contrato, quando esta já não constar do processo licitatório; e 

7.2.2. Planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato, a qual deverá demonstrar a 
variação do preço, levando em consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento convocatório 
e no contrato. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, em que deverá ser formalizado por termo aditivo. 

7.7. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência 
do contrato serão objeto de preclusão temporal com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato, salvo se, no caso de prorrogação contratual, constar cláusula específica 
resguardando o direito da CONTRATADA. 

8. CLAUSULA"OITAVA- OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ART.92, X, XI E XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
como contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e na 
resolução específica relativa à Ordem Cronológica de Pagamentos no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia; 

8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que, no prazo fixado pelo fiscal e/ou responsável pela gestão do contrato, seja 
efetuada a substituição, reparo ou correção, do total ou da parte fornecida/executada, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da 
CONTRATADA; 

8.5. Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pelo fiscal ou pela 
Comissão de Recebimento designada; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n. 14.133, 
de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas neste Contrato, Lei n. 14.133/2021, LINDB e 
demais legislações correlatas; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8.13. A Administração permitirá o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA aos 
documentos e locais relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança 
pertinentes; 

8.14. A Administração proporcionará todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; e 

8.15. A Administração assegurará que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam 
realizadas pela CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 
autorizado prévia e expressamente. 

9, CLAUSULA NONA— OBRIGAÇOES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Emitir a nota fiscal observando o disposto no Termo de Referência; 

9.1.2. Manter número telefônico e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos 
pedidos durante a vigência contratual; 

9.1.3. Entregar somente produtos novos, de primeira qualidade e que atendam às normas 
do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.4. Efetuar a substituição dos produtos fornecidos, às suas expensas, caso seja detectada 
perda de qualidade; 

9.1.5. Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de 
materiais fornecidos, no que couber; 

9.1.6. Retirar no local do fornecimento, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir do 
recebimento da comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em 
desacordo com as especificações do termo de referência ou projeto básico; 

9.1.7. Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das 
características adequadas; 

9.1.8. Respeitar os prazos previstos em edital, termo de referência ou projeto básico, 
conforme o caso; 

9.1.9. Manter, durante toda vigência contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
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9.1.10. Prestar garantia dos produtos, conforme previsto no Termo de Referência; 

9.1.11. Fornecer os produtos nas condições, no preço e no prazo estipulados na proposta. 

9.2. Impossibilitada de cumprir o (s) prazo (s) de entrega, solicitar pedido de prorrogação de 
prazo, o qual deverá estar instruído com, no mínimo, as informações a seguir: identificação do objeto, 
número do Pregão, número da Nota de Empenho e da ata de registro de preços; justificativa plausível 
quanto à necessidade da prorrogação; documentação comprobatória; e indicação do novo prazo a ser 

cumprido. 

9.3. O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens 
anteriores, será(ão) apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação acostada e no 
interesse público envolvido, ficando a critério da Administração o seu deferimento; 

9.4. Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, 
em conformidade com o deferido; 

9.5. Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a vencedora da licitação estará 
sujeita às sanções administrativas pertinentes; 

9.6. Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração 
do prazo de entrega; 

9.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, DIVCT, SELIC ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. 14.133, de 2021); 

9.11. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n. 14.133, de 2021); 

9.12. 
contrato; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

9.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, mantendo sempre limpo o 
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.16. O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item faculta ao Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia a adoção de medidas objetivando possível extinção contratual, incorrendo 
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à CONTRATADA, conforme o caso, nas sanções administrativas cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

11.1. A CONTRATADA que, sem justa causa, atrasar ou não cumprir as obrigações assumidas ou 

infringir preceitos legais, aplicar-se-ão as penalidades prescritas na resolução específica desta referente à 

apuração de infrações e aplicação de penalidades decorrentes de condutas cometidas por licitantes ou 

fornecedores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia durante os processos de aquisição de bens e 

contratação de serviços e obra. Dentre as penalidades, tem-se: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória; 

c) Multa contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, com o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, pelo prazo de até 3 (três) anos; e 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. As LICITANTES e CONTRATADA serão responsabilizadas pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

ill - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

VI - O percentual da multa moratória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem excederá 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. O seu valor será 
calculado em percentual sobre o valor da parcela em mora, e incidirá por dia de atraso, 
sob limites proporcionais ao prazo fixado para cumprimento da obrigação assumida. 

12. H « CLAUSULA DECIMASEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOTAÇÃO-'ORÇAMENTARIA (ART. 92, VII) 

13.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta dos recursos 
consignados ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de 
Rondônia, conforme dotação abaixo discriminada: 

13.2. Gestão/Unidade: 020001-Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

13.3. Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 - Recursos não Vinculados de Impostos 

13.4. Programa de Trabalho: 01 032 2146 2538 253801 

13.5. Elemento de Despesa: 33.90.39.26 - Cursos, Treinamentos e Aperfeiçoamento 

13.6. Nota de Empenho: 2024NE001845 

13.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA TDÉCIMA QUINTA—ALTERAÇOES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 
14.133/2021. 
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULADÉCIMASEXTA-PUBLICAÇAO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

17. - 
SENSÍVEIS 

17.1. 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, quando do 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

17.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 79 e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

17.3. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e dos serviços contratados ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da 

ANPD; 

17.4. Em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais indispensáveis à própria 
prestação do serviço, este será realizado mediante prévia aprovação do TCE-RO. Os dados tratados só 
poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

17.5. Em caso de necessidade de utilização de sistemas para acesso à dados pessoais, tais 
sistemas seguem um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados 
com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 

17.6. As medidas técnicas e administrativas de segurança aplicadas são adequadas para 
proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a 
divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão 
por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível 

de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a 
proteger; 

17.7. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato devem ser armazenados em banco de 
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 

controle de acesso baseado em função (role-based access control) e com transparente identificação do 
perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada 
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros; 

17.8. Na execução deste contrato, a CONTRATADA zelará pelo cumprimento das medidas de 
segurança para o tratamento de dados pessoais e oferecerá garantias suficientes em relação às medidas 
de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao TCE-RO, não compartilhando 
com terceiros, dados pessoais que lhe sejam remetidos; 

17.9. Os dados pessoais obtidos em razão desse contrato serão tratados apenas em nome do 
TCE-RO e em conformidade com as suas instruções, as cláusulas do contrato e as legislações específicas. 

17.10. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, das obrigações e condições acordadas neste 
contrato, inclusive no tocante à Política Corporativa de Segurança da Informação e da Política de 
Privacidade do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, cujos princípios deverão ser 
observados na execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇAO DOS DADOS PESSOAIS E DADOS PESSC 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais 
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17.11. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados do TCE-RO que contenham, ou 

possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos — devida e 

formalmente instruídos nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 

pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final e, em hipótese alguma, a utilização das bases de 

forma diversa do objeto do presente contrato. 

17.12. A CONTRATADA cooperará com o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA no 

cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 

13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo. 

17.13. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao Encarregado de Dados do TCE-RO, 

através do canal de Ouvidoria desta Corte, quando receber requisição de titular de dados pessoais, a 

quem caberá responder a solicitação do requisitante, uma vez que na condição de OPERADOR a 

CONTRATADA deve se abster de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas do 

TCE-RO ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de 

Dados em vigor. 

17.14. A CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado de Dados do TCE-RO, através 

do canal de Ouvidoria desta Corte, mediante o preenchimento de formulário específico da LGPD 

disponível no sítio eletrônico do TCE, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) da ocorrência de 

qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa 

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.15. A CONTRATADA notificará imediatamente ao Encarregado de Dados do TCE-RO sobre: 

a) Qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por 

autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, salvo quando houver lei 

penal determinando a preservação da confidencialidade de investigação policial; 

b) Qualquer acesso acidental ou não autorizado. 

17.16. A CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto 
à Proteção de Dados (RIPD), a critério do Encarregado de Dados do TCE-RO e conforme a sensibilidade 
dos dados tratados e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato. 

17.17. Encerrada a vigência do contrato, ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 
máximo 30 (trinta) dias, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), utilizando-se de técnicas de eliminação segura de dados, 
salvo quando exista obrigação legal para sua manutenção, ou para cumprimento de alguma outra 
hipótese prevista na Lei Federal n. 13.709/2018. 

17.18. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 

17.19. As partes declaram conhecimento da Lei Federal n. 13.709/2018 e comprometem-se em 
preservar confidenciais as informações e proteger os dados pessoais e sensíveis disponíveis nas 
ferramentas utilizadas e armazenadas nos sistemas no âmbito TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
RONDÔNIA. 

18. USULA DECIMA OITAVA— LEGISLAÇAO APLICAVEL 

18.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021, Lei 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), Lei Federal n. 12.846/13 e as Resoluções n. 382/2023/TCE-RO e 
383/2023/TCE-RO e todas as suas atualizações ou quaisquer outras que venham a substituí-Ias, bem 
como pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

19• :. CLAUSULA DECIMA NONA— FORO (ART.92, §1º) 
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19.1. Fica efeito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei n. 14.133/21. 

Porto Velho (RO), datado e assinado eletronicamente. 

FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 

Secretário-Geral de Administração 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

LAVÍNIA SOUSA GORDINHO 

Representante da VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

O presente termo de Contrato foi elaborado e vistado de forma eletrônica, na forma da competência do 

art. 23, I da Lei Complementar Estadual n. 620 de 20 de junho de 2011, segundo as informações e 

documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento, considerado atendidas as 

recomendações das manifestações da PGE constantes dos autos, não importando, para qualquer fim, em 

ato administrativo de gestão. 

Procurador(a) do Estado de Rondônia 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário Geral, em 

25/10/2024, às 15:29, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6, § 1, do 

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e do art. 49 da Resoluçào TCERO nº 165, de 1 de dezembro 

de 2014. 

  Documento assinado eletronicamente por DANILO CAVALCANTE SIGARINI, Procurador(a) do Estado, 

em 29/10/2024, às 17:46, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 52, § 1, do 
ass1naiur3 Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015e do art. 49 da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro 
elctrbnlo  .' de 2014. 
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Documento assinado eletronicamente por LAVÍNIA SOUSA GORDINHO, Usuário Externo, em 

31/10/2024, às 14:31, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 69, § 12, do 

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015e do art. 42 da  Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro 

de 2014. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitehttos://sei.tcero.tc.br/validar, informando 
o código verificador 0771460 e o código CRC 044D145C. 

0'r c 

Referência: Processo nº 006679/2024 SEI nº 0771460 

Av Presidente Dutra, 4229 - Bairro Olaria - Porto Velho/RO - CEP 76801-327 - Telefone: 
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
Rua Odilon Araújo, 1035,- Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64017-280 

Telefone: - http://www.semar.pi.gov.br 

Contrato n° 68/2024 

Processo nº 00130.005622/2024-24 

TERMO DE 
CONTRATO 
Nº 68 QUE 
CELEBRAM 
ENTRE SI, DE 
UM LADO, 
COMO 
CONTRATANTE, 
O ESTADO DO 
PIAUI, POR 
INTERMÉDIO 
DA 
SECRETARIA 
DE MEIO 
AMBIENTE E 
RECURSOS 
HIDRICOS, E 
DO OUTRO, 
COMO 
CONTRATADA, 
A EMPRESA 
VISTO 
SOLUÇÕES 
EM GESTÃO 
PÚBLICA 
LIDA. 

O Estado do Piauí, por intermédio da SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, inscrita no CNPJ sob o 
no 12.176.046/0001-45, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, Com sede com sede na Av. Odilon 
Araújo, nº 1035, Bairro Piçarra, CEP 64017-280 em Teresina/PI, neste ato representada por seu Secretário, o Sr. DANIEL 
CARVALHO OLIVEIRA VALENTE, brasileiro, casado, residente no Condomínio Reserva Bambu, localizado na Rua 
Quarenta, N° 605, Bairro Uruguai, na cidade de Teresina — PI, CEP: 64.006-220, inscrito no CPF sob o n° 011.581.593-74, 
nomeado de conformidade com a portaria, publicada no DOE/PI de 01/01/2023; e a Empresa VIRTÚ SOLUÇÕES EM 
GESTÃO PUBLICA LTDA, com sede e foro na cidade de Natal, Estado Rio Grande do Norte- RN, estabelecida à Rua 
Doutor Luís Felipe Camara, N° 55, sala 602, Edifício THEMIS TOWER, Bairro Lagoa Nova, CEP: 59.0694-200, inscrita no 
CNPJ sob o nº 52.551.729./0001-50, aqui representada pelas Sra LAVINHA SOUSA GORDINHO, inscrita no CPF sob o nº 
064.377.385-10, portadora da carteira de identidade RG nº 2050326645 - SSP/BA e Sra. EVANICE MARIA DA 
COSTA, inscrita no CPF sob o nº 364.316.305-30, portadora da carteira de identidade RG nº 02.436.759-17 - SSP/BA 
doravante denominadas abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação da Contratação Direta por meio 
de Inexigilidade de licitação, constante no Processo Administrativo nº 00130.005622/2024-24 e parecer PGE-PI (ID 

-014842474,DespachoPGE-PI 014909366, Despacho PGE-PI 014916917 e o que mais consta dos citados autos, que 
passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas 
da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual n. 21.872/2023, os quais submetem as partes para todos os efeitos, tém justo 
e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes: 

PARTE GERAL 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 



1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo Administrativo 
discriminado na Parte Específica, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta apresentada pela 
Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o 
encorpam. 

1.2. A Parte Específica definirá se o contrato se origina de Pregão Eletrônico ou contratação direta, indicando o 
fundamento legal utilizado para a dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na Parte Específica deste Contrato, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da Contratada, os 
quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço ocorrerão de forma 
continuada ou não. 

2.2. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o respectivo regime de 
execução. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA— RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica. 

3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte Específica, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo previsto na Parte Específica, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo previsto na Parte Específica, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material. 

3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, mediante termo detalhado, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo previsto na Parte 

Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais. 

3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra 

ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA— DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica. 

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 

adimplemento a que se referir. 

5.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 

5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços descritos na nota 

fiscal ou fatura apresentada. 



5.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal ou 
fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está 
especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e 
a respectiva Agência. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte —SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste 
Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas. 

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida a 
CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

l=(TX/100)/365 

EM= I x N x VP, onde: 

= índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante. 

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver 
arrecadação centralizada; 

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos Trabalhistas); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

5.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice 
IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, salvo se outro for 
definido na Parte Específica deste Contrato. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 



6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado deve corresponder ao 
acumulado no período de um ano contado do pedido de reajuste, que passará a ser o marco também para novos 

reajuste. 

6.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o fizer de forma 
tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão 
do seu direito ao reajuste. 

6.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do vínculo contratual será 
mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos documentação comprobatória da atual compatibilidade do valor 
do contrato com a realidade de mercado. 

6.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor contratual, a 
CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço compatível com a realidade do mercado. 

6.14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 a 132 da Lei n. 14.133/2021. 

6.15. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Estado do Piauí, conforme classificação descrita na Parte Específica deste contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA —GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a assinatura do contrato. 

8.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao 
prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

8.2.1.O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionada. 

8.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o art. 100 da Lei federal nº 14.133/2021. 

8.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento 
total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa. 

8.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas 
mesmas condições estabelecidas no subitem 8.1 da Parte Específica deste contrato. 

9. CLAÚSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos serviços 
executados, para que sejam feitas as correções pertinentes; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

9.1.6. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em caso de indisponibilidade, 
em página da Contratante na Internet e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2758/2021—Plenário. 



9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as 

quais estão previstas na Parte Específica. 

10. CLAÚSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, assumindo 
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

10.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

10.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

10.1.4. Em se tratando de fornecimento de bens: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência. A garantia da qualidade 

(ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de 

Referência ou com aquele ofertado na proposta, se for o caso. 

a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante caso exigida na Parte Específica. 

10.1.5. Em se tratando da contratação de serviços: 

a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários; 

b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da regularidade técnica e 

disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE; 

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos 

serviços; 

d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos 

serviços; 

e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre 

seus serviços; 

f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 
CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 
deste contrato, nos termos do artigo 121 da Lei Federal n' 14.133/2021; 

h) Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE; 

j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados durante a 
execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE; 

k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das 
obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias 
relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste 
contrato; 



I) Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares 

de propriedade do CONTRATANTE; 

m) Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à 
manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 

n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não 
interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as técnicas e 
procedimentos aplicáveis; 

p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar conhecimento, 
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em perfeitas 

condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos 
elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços realizados, 
eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual adequados à 
atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização; 

t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de habilitação, a titulo 
de qualificação técnica, quando exigida. 

10.2. Caso se trate de prestação de serviços, a Contratada deverá reservar parte dos empregos diretos criados por força 
de contrato de serviço que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para egressos do Sistema Prisional e 
cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas. 

10.2.1. A obrigação estipulada no subitem 10.2 só será exigível após a devida contratação e emissão de ordem de 
serviço ou outro instrumento pelo qual é dado comando para o início dos serviços referidos, e desde que haja 
compatibilidade entre os beneficiários da política pública e as funções a serem desempenhada por estes. 

10.2.2. 0 Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 10.2 na seguinte proporção: 

a) No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a admitir 21 (vinte e um) 
ou mais empregados. 

b) Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 20 (vinte) empregados; e 

c) Admissão facultativa, no caso de o contratado vir a admitir S (cinco) ou menos empregados. 

10.2.3. As vagas mencionadas no subitem 10.2.2, serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação 
estabelecida em processo único de seleção a cargo da Secretaria da Justiça - SEJUS, nos termos de regulamentação 
própria. 

10.2.4. No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 10.2.3, o contratado deverá preencher os 
empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita execução do contrato. 

10.2.5. A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no "Livro de Ocorrências" juntamente 
com as diligências que empregou para encontrá-los, tais como avisos veiculados em jornais locais e programas de rádio, 
e será revista pelo Fiscal do Contrato a tempo e modo. 

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, 
as quais estão previstas na Parte Específica. 

11. CLÁUSULA ONZE — FISCALIZAÇAO 

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n. 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei n. 14.133/2021. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 



11.4. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de acordo com as 

peculiaridades do objeto contratado. 

12. CLÁUSULA DOZE— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas no Capítulo I do Título 

IV da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato. 

12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as 

peculiaridades do objeto. 

12.2. Conforme art. 155 da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846,  de 12 de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4. A sanção prevista na alínea "a" do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

na na alínea "a" do subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista na alínea "b" do subitem 12.3, calculada na forma do item 12.11 deste contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no subitem 12.2. 

12.6. A sanção prevista na alínea "c" do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. A sanção prevista na alíne "d" do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "l' , do subitem 12.2, bem como pelas infrações administrativas previstas "b", "c", 

"d", "e", "1'  "g" do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

subitem 12.6 e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 12.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista na alínea "b" do referido subitem. 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 



12.10. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao 
pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada: 

a) civilmente, nos termos do Código Civil; 

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas 
pertinentes; 

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

12.11. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 

12.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada conforme os 
seguintes percentuais: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) dias; 

b) de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 20 (vinte) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 30 
(trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.11.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e 

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas 
pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

12.11.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou 
má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar 
os danos causados; 

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a 
causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos 
causados. 

12.12. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja 
descontada de seus haveres. 

12.13. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes nos arts. 157 a 160 da Lei n. 
14.133/2021. 

12.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

13. CLÁUSULA TREZE -DA RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n. 14.133/2021, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e 
ampla defesa. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº 14.133/2021: 

13.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

13.3.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

13.3.3. Execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 



13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 

multas aplicadas. 

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA QUATORZE— DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia manifestação da Procuradoria-Geral do 

Estado, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA QUINZE — DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte Específica, 

tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que será 

providenciada pela CONTRATANTE nos termos do art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

15.1.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), deverá o 

extrato do contrato ser publicado na página da internet da Contratante e no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão 

TCU n. 2458/2021—Plenário. 

15.2. Tratando-se de serviços ou fornecimentos continuados, o Contrato poderá ser prorrogado na forma do art. 107 da 

Lei n. 14.133/2021, até o limite de 10 (dez) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

15.2.1. 0 serviço ou fornecimento tenham sido prestados regularmente; 

15.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços ou do fornecimento tem natureza 

continuada; 

15.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o serviço ou 

fornecimento tenham sido prestados regularmente; 

15.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na manutenção do 

contrato; 

15.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

15.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

15.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

15.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

15.5. A Administração terá a opção de extinguir o contrato de serviço ou fornecimento continuados, sem ônus, quando 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem, conforme art. 106, III, da Lei n. 14.133/2021. 

15.6. Caso se trate de serviço não continuado, a Parte Específica deste Contrato irá definir o prazo de execução. 

15.7. Caso se trate de serviço não continuado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto 

não for concluído no período firmado no contrato, conforme art. 111 da Lei n.14.133/2021. 

15.7.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

16. CLAUSULA DEZESSEIS— DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto contratado. 

17. CLAUSULA DEZESSETE —DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete 

a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais 

repassados pela CONTRATANTE. 



17.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações — em especial os dados 
pessoais e os dados pessoais sensíveis — repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

17.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 79, 11 e 14 
da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando 
for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial 
ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria 
prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA 
pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados 
neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. Eventualmente, 
podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos 
titulares; 

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um conjunto de 
premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas 
de mercado; 

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de 
registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role hosed 
occess control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir 
inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento desses dados com terceiros; 

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao disposto acima, 
esta garante que: 

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a 
legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, 
em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro; 

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de acordo com as 
disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do 
Brasil; 

e.1.4) sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ATI, ou a entidade 
que a substituir, durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para 
país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as 
cláusulas do contrato; 

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará 
formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros; 

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, 
a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar 
a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um 
nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, 
atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas instruções e as 
cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar 
imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o 
contrato; 



e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE e as 

obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial 

nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração a 

CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.10) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação 

de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de 

outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer 

acesso acidental ou não autorizado. 

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE, relacionadas ao 

tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora 

no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos; 

e.1.12) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os 

dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora. 

e.1.13) em casa de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito; 

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto neste contrato; 

e.1.15) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que celebrar sobre o 

objeto deste contrato 

17.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e condições 

acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE. 

17.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou 

segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos — devida e formalmente instruídos nesse 

sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de 

seu termo final. 

17.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares 

previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições 

e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo. 

17.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, 

individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por 

inobservância à LGPD. 

17.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação. 

17.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na 

elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente 

dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 

art.48 da LGPD. 

17.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis 

ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do 

determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes 

(em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

17.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de 

acordo com o que dispõe a Seção Ill do Capítulo VI da LGPD. 

17.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as 

quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

18. CLAUSULA DEZOITO —DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

18.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Contrato e no Termo de 

Referência, os riscos relacionados na Parte Específica deste contrato, conforme tenha sido prevista matriz de riscos para 

a sua execução. 

18.2. Caso as situações descritas no item 18.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão ser adotadas as 

providências a seguir: 



18.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato; 

18.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado 

na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento; 

18.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da execução 

contratual. 

18.3. As providências elencadas no item 18.2 somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as 

quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

19. CLAUSULA DEZENOVE— DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do contrato que 

não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado 

o CAPÍTULO XII do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações 

na Parte Geral. Sempre 

específicas sobre o Contrato deverão complementar, 

que ocorra conflito, as disposições aqui contidas 

suplementar 

prevalecem 

ou modificar 

sobre aquelas. 

as disposições presentes 

Parte 

Geral 
Definições da Parte Específica 

1.1 
Processo Administrativo: 

parecer PGE-PI 

00130.005622/2024-24 

(ID, 014842474, despacho PGE-PI (ID 014909366 e despacho PGE-PI/GAB (ID - 014916917). 

1.2 

{ ) A presente 

( X ) A presente 

74, Ill, "f", da 

contratação decorre do Pregão Eletrônico n. 

contratação ocorre por Contratação direta 

Lei 14.133/2021. 

(...) e Ata de 

por meio de Inexigibilidade 

Registro de Preços 

de licitação, 

n. (...). 

fundamentada no art. 

2.1 

O objeto do 

treinamento 

Futuro- Edição 

presente contrato é a contratação de empresa 

e aperfeiçoamento aos servidores da Diretoria 

Agentes de Contratação" 

de notória especialização 

de Licitação 

e natureza 

e Contratos através 

singular que promoverá 

do Curso "Licitações do 

Descrição Quantidade Ì Valor Unitário Valor Total 

lncrições - Curso "Licitações do Futuro- 

Edição Agentes de Contratação" 

I 
06 R$ 2.390,00 R$ 14.340,00 

VALOR POR EXTENSO: quatorze mil trezentos e quarenta reais. 

2.1.1 

{ } O serviço/fornecimento 

contratante. 

( X ) 0 serviço/fornecimento 

deverá ser realizada 

ocorrerá de forma continuada, 

não ocorrerá de forma continuada, 

em um período de tempo predeterminado. 

tendo em vista 

tendo em 

que visa atender 

vista se trata de atividade 

necessidade permanente 

esporádica 

da 

que 

2.2 

( ) A execução 

( X ) A execução 

( ) A execução 
( } A execução 

( J A execução 

{ ) Não se aplica 

do serviço ocorrerá sob o regime empreitada 

do serviço ocorrerá sob o regime empreitada 

do serviço ocorrerá sob o regime empreitada 

do serviço ocorrerá sob o regime de fornecimento 

do serviço ocorrerá sob o regime tarefa. 

por preço unitário. 

por preço global. 

integral. 

e prestação de serviço associado. 

3.1.1 ( ) O prazo 

( X ) Não se aplica. 

de entrega dos bens é de   dias. 

3.1.2. 
{ ) Os bens 

( X ) Não se aplica. 

serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias. 

3.1.3. 
( )  0 objeto 

( X ) Não se aplica. 

rejeitado deverá ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias. 

3.1.4. 
{  ) Os bens 

( X ) Não se aplica. 

serão recebidos definitivamente no prazo de 03 {três} dias. 

3.2.1 

( ) Os serviços 

mediante Termo 

( X ) Não se aplica. 

serão recebidos provisoriamente no prazo 

Detalhado assinado pelas partes. 

de ... (...) dias contados da comunicação escrita do contratado 

3.2.2 
( ) Os serviços 

( X ) Não se aplica. 

rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou substituidos no prazo de ... (....) dias. 

3.2.3 ( X ) Os serviços 

{ } Não se aplica. 

serão recebidos definitivamente, conforme Cronograma do Curso (ID 010911443). 

4.1. 

( X ) O valor total 

{ } O valor 

( ) O valor total 

meramente estimativo, 

bens efetivamente 

do presente Termo de Contrato é de R$ 14.340, 

mensal da contratação é de R$   ( ), perfazendo 

do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXX 

de forma que os pagamentos devidos 

fornecidos. 

00 (quatorze 

o valor 

(XXX), conforme 

à CONTRATADA 

mil trezentos 

total de R$.......(....}. 

proposta de 

dependerão dos 

e quarenta reais.) 

fornecimento, sendo 

quantitativos de 



6.2 

( X ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já indicado na Parte Geral deste 

Contrato. 

( } Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice (...). 

7.1. 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

do Estado do Piauí, para o exercício de (2023), na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 28101 

Fonte: 753 

Programa de Trabalho: 18.542.0108.6204 

Elemento de Despesa: 339039 

8.1. 

( X ) Não será exigida garantia de execução da contratada. 

( ) No prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do 

contrato, a contratada deverá prestar garantia contratual, correspondente a % ( por cento) sobre o valor do 

contrato, em conformidade com o disposto no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.1. Caso a contratada opte pelo seguro-garantia, o prazo para prestação da garantia será no mínimo de 1 (um) mês 

anteriormente à assinatura do contrato, conforme art. 96, § 32, da Lei n. 14.133/2021. 

9.3 Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE: Conforme Termo de Referência. 

10.1.4, 

a " 2" 

( ) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada.

( X ) Não se aplica. 

10.1.4, 

"c" 

( ) O objeto com avarias ou defeitos deverá ser (substituído/reparado) no prazo de (...) 

( X ) Não se aplica. 

10.1.4, 
{ } Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

( X ) Não se aplica. 

10.1.4, 
{ ) A empresa contratada deverá dar garantia do fabricante de no mínimo (....) , a contar da data do fornecimento e 

aceite por parte da (...). 

( X ) Não se aplica ao caso a exigência de garantia do fabricante. 

10.3. Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA: Conforme Termo de Referência. 

11.4. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: Conforme Termo de Referência. 

12.1.1 
Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes 

sanções: Conforme Termo de Referência. 

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses, contados a partir de sua assinatura. 

15.6. 

( X ) O prazo de execução do serviço é de 03 (três) dias, com início em 22 de abril, encerrando em 24 de abril de 2024 ou, 

caso haja mudança no cronograma do curso, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, prorrogável 

justificadamente pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do art. 111 da Lei n. 14.133/2021. 

( } Não se aplica. 

16.1 

( X ) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 

( ) Será permitida a subcontratação de % ( por cento) do objeto contratado, na forma indicada no Termo 

de Referência, sendo vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

17.14 A aplicação da LGPD ao presente contrato abrange, ainda, as seguintes disposições: 

18.1 

( X ) Não se aplica ao presente contrato a previsão de matriz de riscos. 

( ) São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Contrato e no Termo de 

Referência, os riscos a seguir relacionados, conforme matriz de riscos em anexo: 

18.3 
Sem prejuízo das providências previstas na Parte Geral deste Contrato, poderão ser tomadas as seguintes providências 

caso ocorram as situações descritas no item 18.1 da Parte Específica 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, que depois de lido 

e achado conforme, vai assinado e datado eletronicamente pelas partes. 

(documento datado e assinado eletronicamente) 

DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE 

SECRETARIO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ 

CONTRATANTE 

LAVINHA SOUSA GORDINHO 

CONTRATADA 



(documento datado e assinado eletronicamente) 

VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

Documento assinado eletronicamente por Lavínia Sousa Gordinho, Usuário Externo, em 23/10/2024, às 13:32, 

conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. Ill, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142,  de 28 de 

fevereiro de 2019. 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE - Mat.0371251-6, Secretário de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em 25/10/2024, às 10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
ateuanka no Cap. Ill, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142,  de 28 de fevereiro de 2019. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador externo.php? 

r~ acao=documento çonferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 015082742 e o código CRC 

C9A1385F. 

Referência: Processo nº 00130.005622/2024-24 SEI nº 015082742 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUI 

Av. Pedro Freitas, S/Nº, Bloco A, 1" Andar, Centro Administrativo - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64.018-900 

Telefone: - http://www.saude.pi.gov.br 

Contrato n° 746/2024 

Processo nº 00012.045405/2024-13 

TERMO DE CONTRATO Nº 746/2024 QUE CELEBRAM ENTRE 

SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO PIAUÍ, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO 

PIAUÍ - SESAPI-PI, E DO OUTRO, COMO CONTRATADA, A 

EMPRESA VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

O Estado do Piauí, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ - SESAPI-PI, inscrita 

no CNPJ sob o nº 06.553.564/0001-38, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede 

na Av. Pedro Freitas, S/Nº Bloco A, 1° Andar, Centro Administrativo - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 

64.018-900, neste ato representado por seu Secretário de Estado da Saúde do Piauí, DR. ANTÔNIO LUIZ 

SOARES SANTOS, portador da Cédula de Identidade nº 1.424.698-SSP/Pl, inscrito no CPF sob o nº 

057.220.698-41; e a EMPRESA VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA com sede e foro estabelecida 

na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Leonardo Mota, 2117- Sala C, Bairro Aldeota Cep: 50170-

041, inscrita no CNPJ nº 52.551.729/0001-50, aqui representada por LAVINIA SOUSA GORDINHO 

portador da Cédula de Identidade nº 2050326645 SSP/BA, inscrita no CPF sob o nº 064.377.385-

10, doravante denominada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a Contratação Direta por 

Inexigibilidade de Licitação constante no Processo Administrativo nº 00012.045405/2024-13 e Parecer 

PGE/PLC nº 374/2024 / PGE-PI/GAB e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da 

Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual n. 21.872/2023,os quais submetem as partes para todos os efeitos, 

têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado 

nas cláusulas seguintes: 

PARTE GERAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo 

Administrativo discriminado na Parte Específica, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a 

proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos, especificações 

técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

1.2. A Parte Específica definirá se o contrato se origina de Pregão Eletrônico ou contratação direta, 

indicando o fundamento legal utilizado para a dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO DO CONTRATO 



2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na Parte Específica deste 

Contrato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e na 

proposta da Contratada, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço ocorrerão 

de forma continuada ou não. 

2.2.Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o respectivo 

regime de execução. 

CLÁUSULA TERCEIRA —RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica. 

3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte Específica, 
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo previsto na Parte 
Específica, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo previsto na Parte 
Específica, após a verificação da qualidade e quantidade do material. 

3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, mediante termo 
detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou 
substituídos no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo 
da aplicação de penalidades. 

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais. 

3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA— DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica. 

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
do período de adimplemento a que se referir. 



5.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento 

5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços 
descritos na nota fiscal ou fatura apresentada. 

5.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota 
Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, 
cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta 
corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte —SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 

5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao 
Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas. 

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se 
providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes formulas: 

_ (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

= índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante. 

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS (CRF, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa quando, 
comprovadamente, houver arrecadação centralizada; 

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de débitos 
Trabalhistas); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 



elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

5.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

6.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, 
aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, salvo se outro for definido na Parte Específica deste Contrato. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado deve 
corresponder ao acumulado no período de um ano contado do pedido de reajuste, que passará a ser o 
marco também para novos reajuste. 

6.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o 
fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de 
vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste. 

6.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do vínculo 
contratual será mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos documentação comprobatória da 
atual compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado. 

6.13.Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor 
contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço compatível com a realidade do mercado. 

6.14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 a 132 da Lei n. 14.133/2021. 

6.15. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Estado do Piauí, conforme classificação descrita na Parte Específica deste 

contrato. 

CLÁUSULA OITAVA —GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a assinatura do 

contrato. 

8.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual 

ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

8.2.1. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionada. 

8.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações 

contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o art. 100 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente 

estabelecidas, inclusive multa. 

8.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor 

acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 8.1 da Parte Específica deste contrato. 

CLAÚSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 

serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

9.1.6. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em caso de 

indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e no Diário Oficial do Estado, conforme 

Acórdão TCU n.275812021— Plenário. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da 

contratação, as quais estão previstas na Parte Específica. 

CLAÚSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

10.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

10.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

10.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

10.1.4. Em se tratando de fornecimento de bens: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência. A garantia 

da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou 

validade exigido no Termo de Referência ou com aquele ofertado na proposta, se for o caso. 

a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante caso exigida na Parte Específica. 

10.1.5. Em se tratando da contratação de serviços: 

a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 
necessários; 

b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da 
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o 
CONTRATANTE; 

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na 

execução dos serviços; 

d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 
execução dos serviços; 

e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 
reclamações sobre seus serviços; 

f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

h) Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo 
CONTRATANTE; 



j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados 

durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE; 

k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de 

quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de 

Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na 

prestação de serviços objeto deste contrato; 

I) Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos 

com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

m) Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à 

guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos 

serviços; 

n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo 

com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar 

conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta 

ou inadequada utilização; 

q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em 

perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que 

os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede 

elétrica; 

r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços 

realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto 

contratual; 

s) Fornecer à equipe alotada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual 

adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização; 

t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de 

habilitação, a titulo de qualificação técnica, quando exigida. 

10.2.Caso se trate de prestação de serviços, a Contratada deverá reservar parte dos empregos diretos 

criados por força de contrato de serviço que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para 

egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas. 

10.2.1. A obrigação estipulada no subitem 10.2 só será exigível após a devida contratação e emissão de 

ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual é dado comando para o início dos serviços referidos, e 

desde que haja compatibilidade entre os beneficiários da política pública e as funções a serem 

desempenhada por estes. 

10.2.2. O Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 10.2 na seguinte proporção: 

a) No mínimo S% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a admitir 21 

(vinte e um) ou mais empregados. 

b) Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 20 (vinte) 

empregados; e 

c) Admissão facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) ou menos empregados. 

10.2.3. As vagas mencionadas no subitem 10.2.2, serão preenchidas de acordo com a ordem de 

classificação estabelecida em processo único de seleção a cargo da Secretaria da Justiça - SEJUS, nos 

termos de regulamentação própria. 

10.2.4.No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 10.2.3, o contratado deverá 

preencher os empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita execução do contrato. 



10.2.5. A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no "Livro de Ocorrências" 

juntamente com as diligências que empregou para encontrá-los, tais como avisos veiculados em jornais 

locais e programas de rádio, e será revista pelo Fiscal do Contrato a tempo e modo. 

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da 

contratação, as quais estão previstas na Parte Específica. 

CLÁUSULA ONZE — FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n. 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n. 14.133/2021. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de acordo com as 

peculiaridades do objeto contratado. 

CLÁUSULA DOZE — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas no 
Capítulo I do Título IV da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato. 

12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo 

com as peculiaridades do objeto. 

12.2. Conforme art. 155 da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846,  de 12 de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 



a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4. A sanção prevista na alínea "a" do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na na alínea "a" do subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista na alínea "b" do subitem 12.3, calculada na forma do item 12.11 deste contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no subitem 12.2. 

12.6. A sanção prevista na alínea "c" do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do subitem 12.2, quando não se justificara 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.7. A sanção prevista na alínea "d" do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1", do subitem 12.2, bem como pelas infrações 

administrativas previstas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do referido subitem que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 12.6 e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 12.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea "b" do referido subitem. 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.10. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita 

ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja 

responsabilizada: 

a) civilmente, nos termos do Código Civil; 

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a 

elas pertinentes; 

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

12.11. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 

12.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será calculada 

conforme os seguintes percentuais: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) dias; 

b) de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 20 (vinte) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.11.2.Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

Contratada: 



a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de 
suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e 

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

12.11.3.Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada 
em reparar os danos causados. 

12.12. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 

12.13. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes nos arts. 157 a 
160 da Lei n. 14.133/2021. 

12.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA TREZE — DA RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n. 
14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o 
direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº 14.133/2021: 

13.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 

13.3.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

13.3.3. Execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e prevídenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 



CLÁUSULA QUATORZE — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia manifestação da 
Procuradoria-Geral do Estado, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas 
federais e estaduais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA QUINZE — DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte 
Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

15.1.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na página da internet da Contratante e no Diário 
Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2458/2021— Plenário. 

15.2. Tratando-se de serviços ou fornecimentos continuados, o Contrato poderá ser prorrogado na forma 
do art. 107 da Lei n. 14.133/2021, até o limite de 10 (dez) anos, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

15.2.1. O serviço ou fornecimento tenham sido prestados regularmente; 

15.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços ou do fornecimento tem 
natureza continuada; 

15.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
serviço ou fornecimento tenham sido prestados regularmente; 

15.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
manutenção do contrato; 

15.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

15.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

15.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

15.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

15.5. A Administração terá a opção de extinguir o contrato de serviço ou fornecimento continuados, sem 
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem, conforme art. 106, III, da Lei n. 14.133/2021. 

15.6. Caso se trate de serviço não continuado, a Parte Específica deste Contrato irá definir o prazo de 
execução. 

15.7. Caso se trate de serviço não continuado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 
quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, conforme art. 111 da Lei 
n.14.133/2021. 

15.7.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLAUSULA DEZESSEIS — DA SUBCONTRATAÇÃO 



16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto 

contratado. 

CLAUSULA DEZESSETE — DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 

proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

17.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações — em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis — repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

17.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
arts. 72, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço 
contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 
de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da 
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados 
só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. Eventualmente, podem as partes 
convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos titulares; 

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um 
conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação 
vigente e as melhores práticas de mercado; 

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com 
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado 
em função (role bosedaccesscontrol) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao 
disposto acima, esta garante que: 

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção 
que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da 
relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro; 

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de 
acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as 
disposições pertinentes do Brasil; 



e.1.4) sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí- ATI, 

ou a entidade que a substituir, durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação 

aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre 

proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato; 

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as 

especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com 

terceiros; 

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição 

acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma 

de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos 

riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos 

técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas 

instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, 

concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência 

de dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE 

e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito 

adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará 

imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de 

dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.1o) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa 

de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a 

menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a 
confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado. 

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE, 
relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos 

da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos; 

e.1.12) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento 
relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade 

fiscalizadora. 

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito; 

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto 

neste contrato; 

e.1.15) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que 

celebrar sobre o objeto deste contrato 

17.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e 
condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE. 

17.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos — devida e 

formalmente instruídos nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final. 

17.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos 

dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle 
administrativo. 



17.8. As partes responderão administrativa e judicialniëritê, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à LGPD. 

17.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados pessoais 

dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do 

documento de identificação. 

17.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

17.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, 

sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados 

Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo 

quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na 

LGPD. 

17.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a Seção Ill do Capítulo VI da LGPD. 

17.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da 

contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

CLAUSULA DEZOITO — DA ALOCAÇÃO DE RISCOS 

18.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste Contrato 

e no Termo de Referência, os riscos relacionados na Parte Específica deste contrato, conforme tenha sido 

prevista matriz de riscos para a sua execução. 

18.2. Caso as situações descritas no item 18.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão ser 

adotadas as providências a seguir: 

18.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato; 

18.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja 

considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o 

restabelecimento; 

18.2.3. Resolução do contrato quando o sinistra majorar excessivamente ou impedir a continuidade da 

execução contratual. 

18.3. As providências elencadas no item 18.2 somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da 

contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

CLAUSULA DEZENOVE— DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do 

contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução 

de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARTE ESPECÍFICA 



As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar ou modificar 

as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas 

prevalecem sobre aquelas. 

Parte 
Geral 

Definições da Parte Específica 

Processo Administrativo: 00012.045405/2024-13 

Parecer PGE/PLC n. 
1.1 

Inexigibilidade de Licitação 31/2024 

( ) A presente contratação decorre do Pregão Eletrônico n. (...) e Ata de Registro de Preços n. 

1.2 
( X ) A presente contratação ocorre por Inexigibilidade de licitação fundamentada no artigo 74, 

III, da Lei nº 14.133/2021. 

O objeto do presente contrato é a contratação dos serviços de empresa especializada para 

contratação de Curso de Capacitação "LICITAÇÕES DO FUTURO - EDIÇÃO AGENTES DA 

CONTRATAÇÃO", conforme detalhamento abaixo: 

Discriminação do objeto: 

QUANT. VALOR VALOR 
ITENIllESCRIÇÃO VAGAS/SETOR QTDUNITÁRIOTOTAL 

04 vagas - Comissão 
de Agentes da 
Contratação (CAC) 

2 1 
02 vagas - Comissão 
de Contratação Direta 
(CCD) 

Curso "LICITAÇÕES DO 
FUTURO - EDIÇÃO AGENTES 02 vagas - Comissão RS

1 DA CONTRATAÇÃO", com data 
prevista para realização nos dias 21, 

22 e 23 de Outubro de 2024. 

de Pei manente de 
Credenciamento 
(CPC) 

12 R$ 2.390,00 
«8.680.00 

02 vagas -Assessoria 
de Planejamento das 
Contratações 

02 vagas - áreas 
demandantes 

2.1.1 ( ) O serviço/fornecimento ocorrerá de forma continuada, tendo em vista que visa atender 

necessidade permanente da contratante. 



( X ) O serviço/fornecimento não ocorrerá de forma continuada, tendo em vista se trata de 

atividade esporádica que deverá ser realizada em um período de tempo predeterminado. 

2.2 

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário. 

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global. 

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada integral. 

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime de fornecimento e prestação de serviço 

associado. 

( ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa. 

( X ) Não se aplica 

3.1.1 

( } O prazo de entrega dos bens é de   dias, contados do(a)  , em 

remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço   dias, contados 

do(a)  , em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço 

( X ) Não se aplica. 

3.1.2. 

( X ) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão integral dos 

serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante Ordem de 

Serviço Definitiva, ou recibo aposto na nota fiscal, atestado pelo fiscal do contrato. 

( ) Não se aplica. 

3.1.3. 

( X ) O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações contidas no Termo de Referência e na proposta. 

( ) Não se aplica. 

3.1.4. 

( X ) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão integral dos 

serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante Ordem de 

Serviço Definitiva, ou recibo aposto na nota fiscal, atestado pelo fiscal do contrato. 

( ) Não se aplica. 

3.2.1 

( X ) Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de contados da comunicação escrita 

do contratado mediante Termo Detalhado assinado pelas partes. 

( ) Não se aplica. 

3.2.2 

( X ) Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a Contratada deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pela Administração pública, observando as condições estabelecidas para a 

prestação. 

( ) Não se aplica. 

3.2.3 

{ X ) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão integral dos 

serviços, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante Ordem de 

Serviço Definitiva, ou recibo aposto na nota fiscal, atestado pelo fiscal do contrato. 

( ) Não se aplica. 

4.1. ( X ) O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ 28.680,00 (vinte e oito mil 

seiscentos e oitenta reais). 

( )O valor mensal da contratação é de R$   ( ), perfazendo o valor total de R$.......{....}. 



( ) O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...), sendo 
meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão das 
quantitativas de serviços efetivamente prestados. 

6,2 

( X ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizada o índice IPCA-E, conforme já 
indicado na Parte Geral deste Contrato. 

( ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice (...). 

7'1' 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Estado do Piauí, para o exercício de 2024, na classificação 

abaixo: 

Gestão/Unidade: 17101- FUNSAUDE/SUS-GESTÃO PLENA ESTADUAL 

Fonte: 300- Recursos não Vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 10.302. 0100. 6198- MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS 

DE MÉDIA E 

Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

8.1. 

( X ) Não será exigida garantia de execução da contratada. 

( ) No prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá prestar garantia contratual, 

correspondente a % ( por cento) sobre o valor do contrato, em conformidade 

com o disposto no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.1. Caso a contratada opte pelo seguro-garantia, o prazo para prestação da garantia será no 

mínimo de 1 (um) mês anteriormente à assinatura do contrato, conforme art. 96, § 32, da Lei n. 

14.133/2021. 

9.3 
Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE: 

10.1.4, 

"a.2" 

( ) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

( X ) Não se aplica. 

10.1.4, 
„ C„ 

( ) O objeto com avarias ou defeitos deverá ser (substituído/reparado) no prazo de (...) 

( X ) Não se aplica. 

10.1.4, 
«d„ 

( X ) Comunicar à Contratada no máximo em 24 horas antes do início do curso, sobre 

quaisquer alterações (substituição e/ou exclusão) na relação dos servidores que realizarão o 

curso. 

( ) Não se aplica. 

10.1.4, 
«e„ 

( ) A empresa contratada deverá dar garantia do fabricante de no mínimo (....) , a contar da 

data do fornecimento e aceite por parte da (...). 

( X )Não se aplica ao caso a exigência de garantia do fabricante. 

10.3. 
Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA: 

11.4. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 



12.1.1 

Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão 

ser aplicadas as seguintes sanções: 

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações aqui discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções administrativa, conforme 

previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 

14.133/2021: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta do Estado do Piauí e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir de sua assinatura. 

15.6. ( X ) A execução do serviço será de forma presencial, em Teresina - PI, conforme Programação 

abaixo: 

DIA 1 -21 de outubro de 2024 

Credenci am ento 

PALESTRA: Principais cuidados e dicas para utilizar a Inteligência Artificial em licitações e 

contratos (Prof. Jandeson Barbosa) 

Coffee break & network 

OFICINA: Respondendo a impugnações do Edital com apoio da Inteligência Artificial (Prof. 

Jandeson Barbosa) 

ALMOÇO 

OFICINA: Julgamento proposta, habilitação e recursos da licitação com apoio da Inteligência 

Artificial (Prof Jandeson Barbosa) 

Café de lançamento de livro do Prof Jandeson Barbosa & network 

Encerramento 

D IA 2-22 de outubro de 2024 

PALESTRA: Aspectos jurídicos do Edital da licitação e eventuais impugnações (Prof. Ronny 

Charles) 

Coffee break & network 

METAVERSO: Imersão de verdade nos precedentes dos tribunais de contas (Prof. Jandeson 

Barbosa com Participação do Prof. Ronny Charles) 

TALK SHOW 

Principais dúvidas jurídicas da fase externa da licitação (Prof. Jandeson Barbosa 

com com Participação do Prof. Ronny Charles) 

ALMOÇO 

OFICINA JURÍDICA: Julgamento da proposta, habilitação e encerramento da licitação (Prof. 

Ronny Charles) 

Coffee break & network 



APRESENTAÇÃO de plataformas privadas de pregão eletrônico e ferramentas para 
benchmarking 

PALESTRA: Sistema de Registro de Preços: cuidados nas licitações (Prof. Lucélia Lages) 

Encerramento 

DIA3-23 de outubro de 2024 

OFICINA E TIRA-DÚVIDAS Pesquisa de Preços na Lei n° 14.133/2021 (Prof. Bruno Figueiredo) 

APRESENTAÇÃO de plataformas privadas de pregão eletrônico e ferramentas para 
benchmarking 

Coffee break & network 

PAINEL Discussão de Experiências e Desafios nas Licitações e Contratações (Prof. Clésiea 
Ribeiro, Prof. Mara Leal, Prof. Lucélia Lages, Prof. Alexandre Lima) 

Encerramento 

( ) Não se aplica. 

16.1 

( X ) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 

( ) Será permitida a subcontratação de % (  por cento) do objeto contratado, 

na forma indicada no Termo de Referência, sendo vedada a sub-rogação completa ou da 

parcela principal da obrigação. 

16.1.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

16.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

16.1.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

A aplicação da LGPD ao presente contrato abrange, ainda, as seguintes disposições: 
17.14 

18.1 

( X ) Não se aplica ao presente contrato a previsão de matriz de riscos. 

( ) São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste 

Contrato e no Termo de Referência, os riscos a seguir relacionados, conforme matriz de riscos 

em anexo: 

18.3 Sem prejuízo das providências previstas na Parte Geral deste Contrato, poderão ser tomadas as 

seguintes providências caso ocorram as situações descritas no item 18.1 da Parte Específica 



Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, que 

depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes na forma eletrônica. 

Teresina (PI),  de de 2024. 

ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

CONTRATANTE 

LAVINIA SOUSA GORDINHO 

VIRTÚ SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CONTRATADA 

1 

Documento assinado eletronicamente por Lavínia Sousa Gordinho, Usuário Externo, em 

a ~• 07/11/2024, às 13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do 
assinawra 
eleuônica Decreto Estadual nº 18.142,  de 28 de fevereiro de 2019. 

sei! 9 
assinatura 
eletrônica 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS - Matr.0000000-0, 

Secretário de Estado da Saúde, em 11/11/2024, às 12:34, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no Cap. Ill, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142,  de 28 de fevereiro de 2019. 

~'~ i •' A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.pLgov.br/sei/controlador externo.php? 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 015187005 

e o código CRC 0803DA96. 

Referência: Processo nº 00012.045405/2024-13 SE 1 nº 015187005 



31/236.690/2024 - Nag1n 159 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 

Nota de Empenho - NE 

N° do Documento: 2024NE002644 

Unidade Gestora: 310901 - FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SEJUSP 

Data de Emissão: 1811112024 

~ 
,__..„-._._z, 

N° do Processo: 312366902024 

Credor: VIRTU SOLUCOES EM GESTAO PUBLICA LTDA 

Endereço: DOUTOR LUIZ FELIPE CÃMARA,:55 - LAGOA NOVA 

CEP: 59064200 

Origem Material: 

Evento: 

400091 - EMPENI-1O DA 
DESPESA. 

Fonte: 

O17598á931 

Empenho. Origem:.; 

1 -'ORIGEM NACIONAL. 

Esfera:; ., 

•10 - Orçamento Fiscal 

Natureza de Despesa: 

339039 

¡ CPFICNPJ: 52.551.729/0001-50 

UF-: RN. 

Cidade: NATAL 

y. 319Q'1- FUD3DO ESPECIAL DE , 
?...;~iEEQUI.PAMEN.TO°.DA........_;: ':._... ......... 

".`` ,SECRETARiA'DE ESTADO 'DE
JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MATO GROSSO 

UG Responsável 

310901 - FUNDO ESPECIAL DE 
REEQUIPAMENTO DA SEJUSP 

Acordo: Licitação: 

4- OUTROS 6 - INEXIGIBILIDADE 

Cinquenta e Dóis°Mil Oltocëntós R'eais 

Valor Total do Empenho: 

52.800,00 

Funciorìat Programática: 

10..31901.06.181.2209:6116.0001 -
SEDEFUNRESP. 

ú 

Ref. Dispensa: 4 

Art. 74, Irciso III, Lei Federal n. 14.133 
de 0l de abril dê 2021. . . - ;x 

Modàlidade: .. ' 

1 - ORDIN14RIO 

Categoria do Empenho: 

1 - Norma' .. 

Item de Despesa: 

Natureza de Despesa: ?, . ' . 33903948 -SERVIÇOS DE SELEÇÃO, CAPAOITAÇÃO, TREINAMENTO E DE MONITORES 
Valor Solicitado: 52.800,00 

Jan. Fey. - Mar. " ` Abr. Mai. ", Jun. JUlL Áéo Set. '; Out. ' Nov. Dez. 
.. 

52.800,00 

Descrição dos Itens: . 

Item Unid. Medida Especificação Quantidade Preço Unitário Preço Total 
1 l!ni:ia e 

_. .. .. :Lei 

SEDE/FUNRESP - Código: 0005595 - Inscrição em cursos, 
semlgários é congressos. Contratação de Programa de Mentoria 
para Elaboraçãcde Artefato de Contratação Pública conforme a 

n.' 14.133/2021; para fins de capacitação dos servidores 
voltada a montagem.de artefatos da fase de planejamento da 
contratação publica para a'Secretaria de Estado de Justiça e
Segurança Pública (SEJUSP) do Estado do Mato Grosso do. Sul. 
Marca: VIRTU.. .. ,... . -. ...' -. 

24,00 

' 

2.200,00, 
"". 

... _ 52.800,00 
3 
é 
~ 

Local: SEDE/SEJUSP.' .: Total ou a transportar: R$ 52.800,00 • 

Observação: SEDE/SEJUSP Contratação de programa de.MeOtota_,para Elaboíação de Artefatos de Contratação Pública conforme a Lej , ó 
14.133/2021, fins de : acitação dos servidores voltada  montagem de artefatos da fase de planejamento de contratação pública para a 
Secretaria de Estad de Justiça e Segurança. Pública (SEJUSP) do Estado de Mato Grosso do Sul 

Justificativa: 

Data Entrega: 31/10/2024 

Responsável pela Emissão: 

"`.448.701" 

Andre Gonçalves de Siquelra 

Identificador Único: 
ó502e535-77f9-4a11-9106-22d7a23df0de 

Responsável pela Impressão: 

Andre Gonçalves de Siqueira 

18/11/2024 16:35 

Ordenador de Despesa: 

".533.671-

ANTONIO CARLOS VIDEIRA 
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Observação: 

Justificativa: 

31/236.690/2024 - I-' a g l n ] b 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 

Nota de Empenho NE 

N° do Documento: 2024NE002644 

Unidade Gestora: 310901 - FUNDO ESPECIAL DE REEQUIPAMENTO DA SEJUSP 

Data de Emissão: 18/11/2024 

~ 

N°do Processo: 312366902024 ` 

Credor: VIRTU SOLUCOES EM GESTAS Ik1BLICA LTDA 

Endereço: DOUTOR LUIZ FELIPECÁMARA, 55 - LAGOA NOVA 

CEP: 59064200 

Origem Material: 1 -:ORIGEM NACIONAL. 

Evento: 

400091 - EMPENHO DA 
DESPESA. 

Fonte: 

0175980931 

Empenho Origem 

Esfera:::, 
- Orçamento Fisòa! 

Natureza de Despesa: 

339039 

e_ 4 
stl J e, 

f'~~ CPFICNPJ: 'S2.551.729/0001-50 i r. ;,. . 
UF: RN,` _..: 

1` 
Cidade: NATAL 

UO:' Funcional Programática: 

31901 - FUNDO ESPECIAL DE 10,3'1901.06,181,2209.6118,0001 -
REEQUIPAMENTO DA .. .., -'......._... ...SEDEFUNRESP, 
SECRETARI bE ESTADO DE . 
JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MATO GROSSO 

UG Responsável 

310901 - FUNDO ESPECIAL DE 
REEQUIPAMENTO DA SEJUSP 

Ref. Dispensa:. 

i' 
r+ 

ú 

Art. 74, Inciso ill, Lei Federal n. 14.133 .1 
de 01 de abril dé 2029.. 

Acordo: Licitação: Modálidade: . . 

4 -OUTROS  6- INEXIGIBILIDAOE 1 - ORDINÁRIO. 

Cinquenta e Dois Mit Oitoçentós Reais 
a 

Valor Total do Empenho: 

52.800,00 

Categoria do Empenho: 

1 - Normal 

Item de Despesa:

Natureza de Despesa: 33903948 -SERVIÇOS DE. SELEÇÃO,:CAPACITAÇÃO, TREINAMENTO E DE MONITORES 
Valor Solicitada:. ; : 52;800,00 

Jan. 1 Fev. .. . . Mar. :', Abr. Mal: Jun. .» ul ' ' ' Agá. Set. Out. Nov. Dez. 
. 52.800,00 

Descrição dos Itens: •: 

Item Unid. Medida I Especificação Quantidade Preço Unitárid Preço Total 
1 Unidade. ... . .. 

" -• ....... " 

• 

SEDE IFUNRESP.- Código: 0005595 - Inscrição em cursos, 
seminários e congressos. Contratação de Programa de Mentona 
pára Elaboração de Artefato de Contratação Pública conforme a 
Le1 n.14..133/2021,' para fins de capacitação dos servidores
voltada ã montagem de artefatos da fase de planejamento da 
contratação pública para ~a..Secretana de Estado de Justiça .e
Segurança Pública (SEJUSP) do Estado do Mato Grosso do Sul. 
Marca: V1RTU, . . 

24,00 _ 2.200,00 

t 

52,800,00 

. . 

Local: SEDE/SEJUSP Total ou á transportar: R$ 52 80000 

SEDEJSEJUSP - Contratação de programa de Mentor , ara Elabora -ça p g Tia p Elaboração  de Contratação Publica conforme a Lei•. 
14.133/2021, fins dê capacitação dos servidores voltada à montagens dé artefatos da fase de planejamento de contratação publica para a 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP) db Estado de Mato Grosso do.Sgl.- . 

I 

Data Entrega: 31/10/2024 

Responsável pela Emissão: 

"`.448.701-"' 

Andre Gonçalves de Siqueira 

Responsável pela Impressão: 

Andre Gonçalves de Siqueira 

V 
I 
'7. _ 

.~ 
~ .~ 

Ordenador de Despesa: 

**'.533.671= * 
ANTONIO CARLOS VIDEIRA ~ 

~ 

Identificador Único: 

b502e535-77f9-4a11-9106-22d7a23df0de 18(111202416:35 Página 1 di ~ 

~~~'.. 



FUNDO DE REAPARELHAMENTO JUDICIAL 
Av. Almirante Barroso, 3089 - BOLEM - PARA 

FONE(91) 3205-3000 - CEP 66613-710 

INSCR. CNPJ: 04.567.89710001-90 Página 1 de 

Nota de 6mpoDho N°90631202A , 

ÓRGAO :04 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO N° AC 202415491 

UNIDADE 102 : Fundo de Reeparalhamento Judicial Emissáo : 14/08112024 

PROJJATIVJOP,ESP, 02.128.1417.2304 Capaciraçáo de Servidores • Apoio A Attvidade Tipo : Ordinario 

RUBRICA 3.3.9039.48,00.00, 00 SER VICO DE SELECAO E TREINAMENTO 

OOTAÇAO 277 Capac3aç3o - SEADM Reserve :2024/10274 

RECURSO 1759 Recursos Próprios FRJ e FRO Processo Inl, : PA-PRO-
2024/02470 

DESTINAÇAO .1800000 :Uvre[SIAFE 0000.18.0000001 Processo : PA•PRO• 
2024102470 

ConvAnio 
Llt4trçáo N• 2024167 Modeiidnde lnozigib0ld,ide 

Cootreto 

CREDOR VIRTU SOLUCOES EM GESTAO PUBLICA LTDA(458000) CNPJ :52.551.72910001-50 

ENDEREÇO Rua Leonardo Mota.2117 - ALDEOTA I.E. 

TELEFONE/FAX Cidade : FORTALEZA 

CONTA BANCARIA Estado : CE 

Descrição: 

thorn told 

1 1 

Ministrar Curso de tormaç3a continuada ChetGPT e limitares na elaboraçba dos documentas da fase 
de planajamonto das cornrataçáos priblicas e processo ndministralivo sanclonatódo do TJPA. 

Unidade 

UNtO 

Espedticnçáo J Preço Unitário L Preço Total I 
HORA-AULA MINISTRADA VISANDO 53.200,00 53200,00 
TREINAMENTO, INSTRUÇAO E/OU 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS E 
SERVIDORES - 

Valor Total 

Cinquenta e Trios Mii, Duzentos Reais 

FORMA DE PAGAMENTO por Empenho 

LOCAL DE ENTREGA: Atmosari(edo Central do Tribunal de Justiça 

PRAZO DE ENTREGA: 

DESTINO DO MATERIAL/SERVIÇO: ESCOLA JUDICIAL DO ESTADO DO PARA 

53200,00 3 

CONTROLE ORÇAMENTÁRIO 

SALDO ANTERIOR: 

VALOR EMPENHO: 

SALDO ATUAL: 

399.070.16 

53.200.00 

345.870,16 

ANDREA RAMOS SEPIA 

Em8ento UsuBrio 

MAURICIO CRISPIrlO GOMES 

Ordenada, du Despesa 

  C. 
C 

  'C
 I-

   C.
  C 
  < C-
 C 

  D 
 o 
 C 
 a 

 I-

~~•J~~ 
;4f•r {~ r,I~I 

Assinado com senha por FRANGE CORREA RIBEIRO e MAURICIO CRISPINO GOMES. 
Use 4089167.28442145-951 - para a consulta à autenticidade em 
https:l/a p ps,tj pa.j us. b r/s igaex/public/app/autenti ca r? n=4089167.28442145-951 
Documento gerado por LUCIANA MARIA SANTOS MOURA ASSAD 'Data e hora: 19/08/2024 09:26 



ESTADO DE RONDÔNIA Nota Err 

Ano Basi 

Unidade Gestora 

020001 Tribunal de Contas do Estado de Rondónia 

Gestão 

00001 Tesouro 

Evento 

400013 RC09-Emissão de Empenho da Despesa Pré-Empenhada 

Credor 

52.551.729/0001-50 VIRTU SOLUCOES EM GESTAO 

PUBLICA LTDA 

Endereço Credor 

Grupo Programação Financeira 

339 Outras Despesas Correntes - Outros Serviços de 

Terceiro - Pessoa Jurklica 

Modalidade Licitação Transação 

22 Licitação inexigível Lei 1413312021. 0540 Nota Empenho IJão 

Complemento 

Número 
2024NE001845 

Processo 

066792024 - 84PAC2024 

Referência Legal 
Lei 14.13312021 

Modalidade Empenho 
Ordinário 

Data Referência 
17/10/2024 

Nota Empenho Original 

Pré-Empenho 
2024 P E000195 

Empenho Centralizado 

I'Jão 

Unidade Gestora Nota Descentralização Crédito 

Valor 

56.000,00 (Cinqüenta e Seis Mii Reais) 

Tipo Prestação Contas Tipo Contrato 

Obedece Ordem Cronológic< 

Nota Descentralização Crédito 

Gestão Nota Descentralização Crédito Contrato 

Histórico 

0066792024: Contratação de notório especialista para ministrar curso denominado "Contratação direta: Dispensa e 

inexigiblidado de licitação de acordo com a Lei n. 14.133/2021, a ser realizada no período de 4 a 8 de novembro do 

2024, conforme Despacho SGA (0766657). 

Entrega 

Data Prazo Limite 

Classificação Orçamentária 

Esfera 

Fiscal 02001 

Função 

01 Legislativa 

Programa 

2146 2146-AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Unidade Orçamentária 

Subação 

253801 PROMOVER AÇÕES EDUCACIObIAIS E DE 

COOPERAÇÃO TECI iiCA 

Natureza Despesa 

33.90.39.26 CURSOS, TREIIdAMElJTOS E 
APERFEIÇOAMENTO. 

Programa Trabalho 

01 032 2146 2538 253801 

Subfunção 

032 Controle Externo 

Ação 

2538 PROMOVER AÇÕES EDUCACIOI'IAIS E DE 
COOPERAÇÃO TECI i ICA 
Fonte Recurso 

1.500.0.00001 Recursos não Vinculados de Impostos 

Cronograma Desembolso 

Janeiro 

Abril 

Julho 
Outubro 56.000,00 

Fevereiro 

Maio 

Agosto 

Novembro 

Março 
Junho 

Setembro 

Dezembro 

Descrição Itens 

Item Cód. Material ata Especificação Unidade Medida Valor Unitário Valor? 

•ws IGEF Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal ;M•f
Desenvolvido oor lNDRA 

C.......-.i. .. ..o 4oAc1•NvIA ,nTcnv>nA~ cEi nnCC7l1t~1N)A r .,.. 4 


